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As editorias, refletindo a natural curiosidade do leitor, estão ávidas neste final de ano por um balanço retrospectivo da economia brasileira, de preferência descomplicado e sem muito "economês". As perguntas implícitas seriam mais ou menos estas: como estamos (quem?) indo na economia e como se explica a situação presente. A perspectiva para um futuro próximo (2008) ficaria para um outro artigo, embora algo já se possa deduzir da análise da conjuntura atual.


Com relação à primeira pergunta pode-se dizer que caminhamos melhor  o rumo do crescimento da produção e do emprego em 2007, agora que metas de Produto Interno Bruto (PIB) são perseguidas pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) - enquanto que no primeiro governo Lula somente havia a meta de estabilização monetária do Banco Central (meta de inflação), como uma espécie de "samba de uma nota só" da política macroeconômica. Mas aqui é preciso fazer um pequeno esclarecimento: o emprego formal vem crescendo fortemente desde 2001, com taxas de incremento substancialmente mais altas que as do PIB.

Há um processo de formalização da força de trabalho (que já dura sete anos), em geral de baixos salários e precárias condições de trabalho (até 3 salários mínimos), que este ano incrementará mais de 2 milhões de novos segurados ao INSS. Mas este é um resultado até certo ponto inesperado do PAC, que também não contempla metas de emprego, seja formal, seja informal. Este assunto (metas de emprego) também não entrou na agenda do Fórum Nacional da Previdência, encerrado em outubro de 2007. Provavelmente o crescimento econômico continuado sustentará este movimento, como o fez em 2007 (o PIB deverá crescer a 5% ao ano e o emprego formal a taxa ligeiramente superior).


Tudo indica que há outras causalidades, que não cabem aqui tratar, que de certa forma explicam este ciclo virtuoso de recuperação do emprego formal. O lado não tão virtuoso desse ciclo são as condições de trabalho dos novos segurados, que ao que tudo indica padecem de processos de super-exploração, medidas pelas condições de morbidade que se observam nas perícias do INSS.


Um outro lado importante da análise retrospectiva é o chamado setor externo da economia, cuja síntese se expressa pela chamada "conta corrente" com o exterior. Aqui, os resultados de 2007 significam clara sinalização de luz amarela. Deve cair o superávit comercial em 3 bilhões de dólares a menos daquilo que foi no ano passado (em números redondos, US$ 38 bilhões em 2007 contra US$ 41 bilhões em 2006), enquanto que as remessas para o exterior de juros, lucros, dividendos, assistência técnica, "outros serviços", etc, devem se elevar. Isto pode significar que em muito pouco tempo a nossa conta corrente com o exterior passaria à situação deficitária. Esta situação foi revertida em 2003, depois do país acumular pesadíssimos passivos externos durante os governos FHC, principalmente no primeiro governo, quando o regime cambial favorecia o déficit externo. 


O Brasil reverteu a situação externa, mas o fez sustentado basicamente pela expansão das exportações de bens primários. Deixou de depender de dívida externa para fechar seu balanço de pagamentos e hoje se jacta de financiar a dívida externa norte-americana, aplicando suas caras reservas (financiadas por títulos a juros da dívida interna) em títulos baratos do Tesouro norte-americano, que apresentaram juros reais negativos em 2007 se considerarmos que a desvalorização do dólar face as demais moedas-fortes superou em muito a taxa básica de juros norte americana (ao redor de 4% ao ano).


Outro campo em que os "equilíbrios precários" se alteraram é na economia fiscal e desta para sua relação com a dívida interna. A Emenda Constitucional do Fundo Social de Emergência, que data de 1994 (quando o presidente era Itamar Franco e o seu ministro da Economia era FHC), sendo sucessivamente prorrogada com outros nomes (primeiro Fundos de Estabilização Fiscal e por último Desvinculação de Receitas da União - DRU) promovia e ainda promove a retirada de 20% de todos os tributos vinculados a alguma aplicação pré-estabelecida, devolvendo-os ao caixa geral do Tesouro para "livre" aplicação (leia-se recursos para  gerar superávit-primário, que pagam juros da dívida interna).  


Posteriormente, por pressão das circunstâncias e ação concertada pelo então ministro da Saúde Adib Jatene, cria-se o IPMF (Imposto Provisório Sobre a Movimentação Financeira), posteriormente convertido em Contribuição – a CPMF - e prorrogada sucessivamente até 31 de dezembro de 2007, sendo destinada originalmente à área da Seguridade Social.

Este rememorar dos arranjos tributários recentes é para lembrar o leitor de que neles havia um certo equilíbrio precário. Para usar uma expressão antiga, completamente apropriada, era um acordo provisório de economia política. De um lado a DRU, extraindo recursos da área social para o superávit primário. De outro, a CPMF, devolvendo parte desses recursos (pois ela própria também é taxada pela DRU) para o Orçamento da Seguridade Social.

O mentor desse equilíbrio precário - o ex-presidente Fernando Henrique resolveu liderar um processo do tipo "puxar a escada": derrotou a CPMF no Senado. Agora, o governo procura no escuro os recursos da Seguridade Social para 2008 e, de tesoura em punho, prenuncia cortes de recursos em todas as áreas, exceto uma. Os recursos do superávit primário dependem da aprovação da Emenda da DRU, que também vence no último dia de 2007. Parecem ser os únicos sagrados, para os a quais não há divergência governo-oposição e praticamente nenhuma análise isenta da grande mídia.

Finalmente, os recursos para investimento em energia, que em quase nada dependem do orçamento fiscal e da Seguridade, devem continuar bancados pela Petrobras, BNDES, empresas do setor elétrico e parcerias público-privadas recém vitoriosas no leilão das hidroelétrica do Rio Madeira. 

Em síntese, o ano de 2007 mostra um crescimento do PIB e do emprego formal (no entorno dos 5% ao ano), mas revela sinais preocupantes de precarização das condições de trabalho. Mostra ainda um setor externo com sinal amarelo, que poderá ir a vermelho se houver recessão nos Estados Unidos. No setor doméstico, a manobra da extinção da CPMF e a manutenção da DRU sinalizam um péssimo estilo da nossa elite para resolver os seus dilemas: privatizam-se benefícios e socializam-se perdas.
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Fim de ano, a pauta inevitável retorna: retrospectiva sobre a economia brasileira. Vamos a ela, alertando que nos concentraremos na questão das linhas gerais da política econômica (e das disputas em torno dela); quanto aos traços básicos do desempenho da economia,  pretendemos tratar deles em conjunto com uma coluna futura sobre as perspectivas econômicas para 2008. 

Ortodoxos versus desenvolvimentistas Indicado às pressas, em março de 2006, para o lugar até então ocupado por Antonio Palocci, Guido Mantega foi confirmado no comando do Ministério da Fazenda ao iniciar-se o segundo mandato de Lula. O ministro manteve de início perfil mais discreto, coerente com o fato de ter assumido a pasta em pleno período eleitoral. Já em 2007 adotou tom um pouco mais incisivo em defesa de posições "desenvolvimentistas", marcando um contraste com seu antecessor (que,  ao assumir o papel de líder e porta-voz da "domesticação" do discurso econômico do PT e ao evitar críticas à atuação do Banco Central, caíra nas graças do sistema financeiro). Já no Banco Central Henrique Meirelles foi confirmado como presidente, e a diretoria passou por mudanças que pouco modificaram seu perfil extremamente ortodoxo.  

O reforço da retórica "desenvolvimentista" não se limitou ao ministro da Fazenda. Outros integrantes do governo, como os novos presidentes do BNDES e do IPEA (este último indicado mais recentemente),  engrossaram esse coro que defende que o Estado implemente algumas políticas de caráter mais intervencionista. 

Conforme se apontou em colunas anteriores, essa disputa em torno da política econômica reflete, mais do que divergências ideológicas entre integrantes do governo (bem mais discretas do que num passado não tão remoto), disputas substantivas em torno dos fundos públicos, num contexto em que a penúria das contas públicas diminuiu.

Os "desenvolvimentistas" defendem usar os recursos para finalidades como o gasto social, a recuperação salarial do funcionalismo e a política industrial. Já os setores de inclinação mais liberal enfatizam a aceleração do corte de impostos como o caminho a seguir – mas vários grupos de interesse empresarial não deixaram de defender o reforço de gastos que atendam a seus interesses imediatos, como no caso de investimentos públicos em infra-estrutura de transporte. Daí a recepção "mista" ao anúncio, no início do ano, do programa de investimentos públicos embutido no chamado PAC: alguns analistas criticaram o "estatismo" redivivo, outros saudaram a tentativa de remover gargalos de infra-estrutura.

A execução do PAC em seu primeiro ano foi frustrante – reflexo, entre outros fatores, do fato de que décadas de prioridade ao corte de gastos e paralisia operacional corroeram a eficácia do setor público para investir.

Foi a percepção de que a menor penúria fiscal aumenta o espaço para o governo federal fazer gastos que podem favorecer seu cacife eleitoral o que animou a oposição a derrubar a CPMF. Embora a resposta do governo à perda dos R$ 40 bilhões da CPMF ainda não seja conhecida,  não resta dúvida que o saldo final será uma redução da sua margem de manobra para anunciar "bondades" (sejam investimentos e aumentos salariais, sejam reduções de impostos).  

Outro foco do embate entre "desenvolvimentistas" e liberais foi a taxa de câmbio. O primeiro grupo vem manifestando há tempos preocupação com o efeito deletério da apreciação progressiva do real sobre o setor industrial (que perde espaço seja no mercado externo, seja no interno,  ante a enxurrada de importações). Já os liberais minimizam esse risco,  apontam a apreciação como "natural" (como se a taxa de juros praticada no Brasil, ainda altíssima para os padrões internacionais, nada tivesse com isso) e enfatizam as vantagens do real forte: maior facilidade para as empresas modernizarem suas plantas por meio da importação de máquinas, bem como para derrubar a inflação mais rapidamente.

Esse último ponto remete à definição da meta de inflação para 2009,  raro aspecto em que o Ministério da Fazenda pareceu vencer uma disputa com o BC. Este defendia diminuir a meta de 4,5% (taxa determinada para 2007 e 2008) para 4%, mas a decisão, anunciada em junho, foi a manutenção da meta (reflexo da preocupação de não dificultar ainda mais uma redução mais rápida da taxa de juros e, portanto, um alívio mais rápido da pressão de valorização do real).

Com relação ao câmbio, sua evolução ao longo de 2007 frustrou a corrente "desenvolvimentista": em comparação com 2006, a cotação média do dólar caiu 13% – ou seja, o real se valorizou nessa proporção.  Levando em conta, além do dólar, as moedas de outros países que são importantes no comércio exterior do Brasil (assim como a diferença entre a nossa inflação e a desses parceiros), o real terminou o ano valendo cerca de 20% a mais do que valia no começo do ano, e quase 40% a mais do que no final de 2004.

Em suma, a despeito das queixas dos "desenvolvimentistas", o populismo cambial teve continuidade em 2007.
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No início de 2007, havia a impressão de que a vitória de Lula e do PT seria assimilada pelo conservadorismo. Apesar de haver ocorrido uma certa divisão interna em suas fileiras, com a adesão de alguns à coalizão governamental, era evidente que a maior parte demonstrava a disposição de realizar uma persistente operação de desgaste contra o governo e o PT, além de tentar reviver as idéias e políticas neoliberais.

 Os neoliberais passaram a aceitar o crescimento como palavra de ordem da agenda econômica, mas procuraram pautar os rumos do governo e das forças sociais e políticas. Sem reconhecer que suas políticas e reformas quase haviam quebrado o país, e o levado perto do desastre, voltaram a defender que um crescimento sustentado só seria obtido com a continuidade daquelas mesmas reformas.





Durante todo o ano de 2007, concentraram suas críticas no tamanho do
Estado, no aumento dos gastos públicos e no peso da carga tributária.
Sem as reformas que propunham, incluindo a privatização das estatais
restantes, o fim da educação pública, a flexibilização trabalhista, a
autonomia das agências reguladoras e a extinção do "generoso" sistema
previdenciário, consideravam que seria impossível ao Estado estimular
a poupança interna, atrair investimentos externos, destravar o país e
realizar o crescimento.


Desse modo, embora falando em crescimento, pressionavam o governo Lula
a seguir uma agenda que retomava a desestruturação do país, iniciada
por Collor e aprofundada por FHC. À medida, porém, que o país passava
a demonstrar que o crescimento poderia ocorrer, independentemente das
reformas neoliberais, a oposição conservadora passou a encontrar
crescente dificuldade para manter seus discursos e bandeiras. Novas
divisões internas a enfraqueceram. Mas, a maior parte não titubeou em
continuar fazendo tudo para impedir que o governo levasse avante o
crescimento e a redistribuição de renda.


Tendo em conta a correlação desfavorável no Senado e pouco consistente
na Câmara, e na ausência de um forte movimento social, o governo Lula
fez de tudo para que as forças econômicas e políticas dominantes não
desestabilizassem seus programas governamentais, inclusive evitando
prejudicar os interesses das corporações empresariais. Tal política
permitiu que o governo realizasse avanços consistentes em várias áreas
econômicas e sociais, mas não serviu para aplacar a aversão daquelas
corporações, e de seus representantes políticos, ao presidente de
origem operária e ao PT.





Nessas condições, na perspectiva de novo rodízio de governo, em 2010,
as forças conservadoras, na oposição, ou mesmo aliadas ao governo,
parecem dispostas a deixar de lado qualquer veleidade de aparecerem
como defensoras de interesses nacionais e populares. Pretendem
impedir, a qualquer custo, que os planos do governo sejam executados.
Sua meta consiste em demonstrar que o governo Lula e os governos do PT
são gerencialmente incompetentes. A vitória oposicionista na votação
sobre a CPMF foi apenas uma amostra dessa linha. Muito mais virá, em
2008.
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